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07. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS (Subseção I)

EMENTA

Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho SBDI-1 Nº 353 EQUIPARAÇÃO SALARIAL.

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ART. 37, XIII, DA CF/1988. POSSIBILIDADE (DJ 14.03.2008) À

sociedade de economia mista não se aplica a vedação à equiparação prevista no art. 37, XIII, da CF/1988,

pois, ao contratar empregados sob o regime da CLT, equipara-se a empregador privado, conforme disposto

no art. 173, § 1º, II, da CF/1988. Nº 354 INTERVALO INTRAJORNADA. ART. 71, § 4º, DA CLT. NÃO

CONCESSÃO OU REDUÇÃO. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL (DJ 14.03.2008) Possui natureza salarial a

parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com redação introduzida pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994,

quando não concedido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo intrajornada para repouso e

alimentação, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas salariais. Nº 355 INTERVALO

INTERJORNADAS. INOBSERVÂNCIA. HORAS EXTRAS. PERÍODO PAGO COMO SOBREJORNADA. ART.

66 DA CLT. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO § 4º DO ART. 71 DA CLT (DJ 14.03.2008) O desrespeito ao

intervalo mínimo interjornadas previsto no art. 66 da CLT acarreta, por analogia, os mesmos efeitos previstos

no § 4º do art. 71 da CLT e na Súmula nº 110 do TST, devendo-se pagar a integralidade das horas que foram

subtraídas do intervalo, acrescidas do respectivo adicional. Nº 356 PROGRAMA DE INCENTIVO À

DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV). CRÉDITOS TRABALHISTAS RECONHECIDOS EM JUÍZO.

COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE (DJ 14.03.2008) Os créditos tipicamente trabalhistas reconhecidos

em juízo não são suscetíveis de compensação com a indenização paga em decorrência de adesão do

trabalhador a Programa de Incentivo à Demissão Voluntária (PDV). Nº 357 RECURSO. INTERPOSIÇÃO

ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. EXTEMPORANEIDADE. NÃO CONHECIMENTO

(DJ 14.03.2008) É extemporâneo recurso interposto antes de publicado o acórdão impugnado. Nº 358

SALÁRIO MÍNIMO E PISO SALARIAL PROPORCIONAL À JORNADA REDUZIDA. POSSIB ILIDADE (DJ

14.03.2008) Havendo contratação para cumprimento de jornada reduzida, inferior à previsão constitucional

de oito horas diárias ou quarenta e quatro semanais, é lícito o pagamento do piso salarial ou do salário

mínimo proporcional ao tempo trabalhado. Nº 359 SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO.

LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO (DJ 14.03.2008) A ação movida por sindicato, na qualidade

de substituto processual, interrompe a prescrição, ainda que tenha sido considerado parte ilegítima "ad

causam". Nº 360 TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. DOIS TURNOS. HORÁRIO DIURNO E

NOTURNO. CARACTERIZAÇÃO (DJ 14.03.2008) Faz jus à jornada especial prevista no art. 7º, XIV, da

CF/1988 o trabalhador que exerce suas atividades em sistema de alternância de turnos, ainda que em dois

turnos de trabalho, que compreendam, no todo ou em parte, o horário diurno e o noturno, pois submetido à

alternância de horário prejudicial à saúde, sendo irrelevante que a atividade da empresa se desenvolva de

forma ininterrupta. Nº 361 APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. UNICIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO.

MULTA DE 40% DO FGTS SOBRE TODO O PERÍODO (DJ 20, 21 e 23.05.2008) A aposentadoria

espontânea não é causa de extinção do contrato de trabalho se o empregado permanece prestando

serviços ao empregador após a jubilação. Assim, por ocasião da sua dispensa imotivada, o empregado tem

direito à multa de 40% do FGTS sobre a totalidade dos depósitos efetuados no curso do pacto laboral. Nº

362 CONTRATO NULO. EFEITOS. FGTS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.164-41, DE 24.08.2001, E ART. 19-A DA



LEI Nº 8.036, DE 11.05.1990. IRRETROATIVIDADE (DJ 20, 21 e 23.05.2008) Não afronta o princípio da

irretroatividade da lei a aplicação do art. 19-A da Lei nº 8.036, de 11.05.1990, aos contratos declarados

nulos celebrados antes da vigência da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24.08.2001. Nº 363 DESCONTOS

PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. CONDENAÇÃO DO EMPREGADOR EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO

DE VERBAS REMUNERATÓRIAS . RESPONSABILIDADE DO EMPREGADO PELO PAGAMENTO.

ABRANGÊNCIA (DJ 20, 21 e 23.05.2008) A responsabilidade pelo recolhimento das contribuições social e

fiscal, resultante de condenação judicial referente a verbas remuneratórias, é do empregador e incide sobre

o total da condenação. Contudo, a culpa do empregador pelo inadimplemento das verbas remuneratórias

não exime a responsabilidade do empregado pelos pagamentos do imposto de renda devido e da

contribuição previdenciária que recaia sobre sua quota-parte. Nº 364 ESTABILIDADE. ART. 19 DO ADCT.
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